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APRESENTAÇÃO

A natureza e o conceito do Direito – Vol. I, coletânea de vinte e oito capítulos 
de pesquisadores de diversas instituições, corresponde a obra que discute temáticas 
que circundam o universo jurídico.

Os textos aqui relacionados versam sobre inúmeras vertentes da ciência do 
direito. Inicialmente, contribuições sobre direitos humanos no cenário internacional, 
no plano interamericano, mas também no território nacional. Os princípios ligados aos 
direitos humanos, o respeito, a efetividade e a aplicabilidade são o foco de muitos 
dos capítulos, além de estudos que pautam as singularidades vivenciadas por grupos 
minoritários da sociedade como refugiados, mulheres, crianças e adolescentes. 

Avançando, a educação é compreendida também como eixo motivador ao ponto 
que temos contribuições que pairam sobre a legislação específica para o ensino. Além 
da legislação em si, temos reflexões sobre o ensino jurídico na contemporaneidade 
nacional e os seus reflexos na formação do jurista. Finalizando esse volume, temos 
uma interação bem relevante para o desenvolvimento econômico e social, a relação 
entre direito e tecnologia.

Tenham ótimos diálogos!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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DESVELANDO A EVOLUÇÃO DAS TEORIAS DO RISCO 
PARA ADEQUADA GESTÃO DO NANOWASTE

CAPÍTULO 27
doi

Daniele Weber S. Leal
Doutoranda (bolsista Capes/Proex) e Mestre em 

Direito Público pela Unisinos. Integrante grupo 
de pesquisa JUSNANO (Cnpq). Professora 

universitária na FACCAT e UNIFTEC.
Porto Alegre -RS

Raquel Von Hohendorff
Doutora e Mestre em Direito Público pela 

Unisinos. Integrante grupo de pesquisa JUSNANO 
(Cnpq). Professora universitária na graduação e 

pós-graduação da Unisinos. 
São Leopoldo-RS.

Artigo adaptado da publicação “Um novo alerta nanotecnológi-
co: da evolução das teorias sobre risco para adequada gestão 
do nanowaste”, Conpedi.

RESUMO: Vivencia-se a era nanotecnológica, 
com seus grandes avanços benéficos e 
incertezas científicas, cujo risco é o mais 
preocupante. Dada a complexidade, importante 
acompanhar a evolução das Teorias do Risco 
e analisar alternativas regulatórias. Um novo 
alerta está voltado ao nanowaste. Como é 
possível contextualizar a evolução (nano)
tecnológica nas Teorias do Risco e de que 
modo é possível promover uma gestão do 
risco quanto ao nanowaste? Baseado na 
precaução, resposta adequada seria uma (auto)
regulação atualizada, elaborando o Direito 
uma flexibilização, adotando instrumentos 
com potencial regulatórios elaborados de 

outros sistemas. Busca-se minimizar possível 
dano ambiental através da gestão do risco do 
nanowaste.
PALAVRAS-CHAVE: Nanotecnologias; 
resíduos nanotecnológicos; nanowaste; Risco; 
regulação; teorias do risco.

UNVEILING THE EVOLUTION OF RISK 
THEORIES FOR PROPER NANOWASTE 

MANAGEMENT

ABSTRACT: The nanotechnology era is lived, 
with its great beneficial advances and scientific 
uncertainties, whose risk is the most worrying. 
Given the complexity, it is important to follow 
the evolution of Risk Theories and to analyze 
regulatory alternatives. A new alert is focused on 
nanowaste. How is it possible to contextualise the 
(nano) technological evolution in Risk Theories 
and how can nanowaste risk management be 
promoted? Based on precaution, an adequate 
response would be an updated (self) regulation, 
elaborating the Law a flexibilization, adopting 
instruments with regulatory potential elaborated 
from other systems. It seeks to minimize possible 
environmental damage through nanowaste risk 
management.
KEYWORDS: Nanotechnologies; 
nanotechnology waste; nanowaste; Risk; 
regulation; theories of risk.
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1 | 	INTRODUÇÃO

Observa-se atualmente a complexidade das nanotecnologias, que vem 
permeada por dúvidas, inquietações, incertezas científicas e promessas maravilhosas 
das benesses desta nova tecnologia. A era nanotecnológica é uma realidade, com 
demandas antes sequer imaginadas, dada a particularidade das propriedades 
em escala nano, com as quais o Direito está sendo convocado para solucionar 
adequadamente estas resoluções, buscando alternativas regulatórias, ante a 
ausência legislativa específica para o desenvolvimento dos nanoprodutos.Como 
consequência da crescente produção e consumo das nanotecnologias vislumbra-se 
um novo problema, os resíduos nanotecnológicos. De que maneira este descarte 
inadequado pode prejudicar o meio ambiente?

Assim, em paralelo às benesses e promessas inovadoras das nanos estão os 
potenciais danos ao meio ambiente e vida humana. Necessário apresentar esse viés 
de pesquisa, a fim de promover um desenvolvimento mais seguro e sustentável, 
resguardado as futuras gerações. Urge que se conheça então a inserção das 
nanotecnologias no contexto do risco. Portanto, abordará esta investigação a evolução 
das teorias do risco, a fim de viabilizar uma adoção de alternativas regulatórias que 
realizem a gestão dos resíduos nanotecnológicos, o nanowaste. Com finalidade de 
fomentar a gestão do risco, apresentar-se-á ainda as diferentes formas de regulação. 
A proposta de estudo se dará através da metodologia sistêmico‐construtivista 
(FERRARI, 2015). Utilizar-se-á a pesquisa bibliográfica, buscando realizar a revisão 
das publicações em livros, artigos científicos e sítios oficiais da internet. 

Para tanto, necessário que se parta de um prévio conhecimento acerca das 
nanotecnologias e o potencial risco; ademais, apresentar-se-á a evolução das Teorias 
do Risco, a fim de contextualizar as nanotecnologias nesta conjuntura. Por fim, será 
exposta alternativa regulatória e organizações internacionais que estão elaborando 
instrumentos com potencial regulatório, fomentando o movimento de adequação e 
flexibilização do Sistema do Direito, para que ele promova respostas adequadas à 
nova complexidade apresentada. Portanto, o problema que se pretende enfrentar 
neste artigo poderá ser assim circunscrito: Qual o atual cenário das nanotecnologias 
frente ao risco, especificamente sobre os resíduos nanotecnológicos? Tal faceta é 
conhecida e enfrentada pelo Sistema do Direito? Como é possível contextualizar a 
evolução (nano)tecnológica nas Teorias do Risco? E diante das novas demandas 
e incerteza científica quanto aos possíveis danos ao ecossistema (ante o descarte 
inadequado do nanowaste), de que modo é possível promover uma gestão do 
risco adequadamente? Busca-se assim minimizar o possível dano ambiental e às 
futuras gerações através da gestão do risco do nanowaste, validando diretrizes 
autorregulatórias que se baseiam em estudos específicos sobre nanomateriais e 
resíduos. 
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2 | 	OS RISCOS NANOTECNOLÓGICOS E O ALERTA À NOVA QUESTÃO: O 

NANOWASTE

Desde o início deste século XXI presencia-se a utilização cada vez maior das 
nanotecnologias.Foi o físico norte-americano Feynman (2002) considerado o profeta 
da nanotecnociência, cuja profecia foi anunciada em sua palestra There is a plenty 
of room at the bottom - Há mais espaços lá embaixo (tradução nossa), em dezembro 
de 1959. Naquela ocasião, o cientista abordou praticamente todos os conceitos 
importantes da nanotecnociência, embora sem nominá-la dessa forma. Uma das 
ideias defendidas seria que possibilitar-se-ia condensar, na cabeça de um alfinete, 
todos os 24 volumes da Enciclopédia Britânica, vislumbrando as futuras descobertas 
na fabricação de sistemas em escala atômica e molecular (FEYNMANN, 2002). A 
nanotecnologia é a manipulação da matéria em uma escala quase atômica para 
produzir novas estruturas, materiais e dispositivos. Esta tecnologia tem a capacidade 
de transformar muitas indústrias e pode ser aplicado de diversas maneiras a áreas 
que vão desde a medicina à fabricação (DEPARTMENT OF HEALTH AND HUMAN 
SERVICES, 2009). Portanto, vislumbra-se na atualidade uma atenção por parte do 
Direito às nanotecnologias. Somente para demonstrar a gama de produtos existentes em 
nível global, é possível apresentar os números gerais registrados pela Nanotechnology 
Products Database (NPD) - Base de Dados de Produtos de Nanotecnologia (tradução 
nossa) -, criada em janeiro de 2016. Com a finalidade de se tornar uma fonte de 
informação confiável, acreditada e atualizada para a análise e caracterização de 
produtos nanotecnológicos (ou seja, nanoprodutos) introduzidos nos mercados 
globais, cataloga-se e registra-se toda capacidade de produção de nanotecnologia 
desenvolvida no mundo. Com base então na NPD, pode-se afirmar que atualmente 
existem 8219 produtos com nanotecnologias, produzidos por 1941 companhias, 
oriundos de 56 países (INTRODUCTION NPD, 2018). Situam-se as nanotecnologias 
como parte integrante da Quarta Revolução Industrial, diagnosticando a realidade 
desta nova tecnologia, dados sobre seu surgimento, usos e aplicações nas mais 
diferentes áreas do conhecimento humano (SCHWAB, 2016, p.11).

Tendo em vista a grande evolução desta nova tecnologia, pode-se constatar 
a necessidade de maior debate sobre elas, ressaltando a ausência de regulação 
específica para as nanos, o que incompatibiliza os preceitos do Princípio da 
precaução, indispensável neste contexto de incertezas científicas. Assim, urge que se 
fomente o debate e maior esclarecimento sobre o viés do risco das nanotecnologias, 
principalmente quando se chama atenção para uma nova questão: os resíduos 
nanotecnológicos. Incide neste cenário a preocupação mundial com as nanos. É 
possível observar que o debate e estudos vêm ocorrendo em nível global, nos países 
desenvolvidos, e de maneira progressiva nos países em desenvolvimento, como o Brasil. 
Sabe-se que a pesquisa e atualidade das nanotecnologias estão em evidência, bem 
como seus produtos. Entretanto, não há regulação única sobre o tema, mas existem 



A Natureza e o Conceito do Direito Capítulo 27 303

inúmeros protocolos e diretrizes produzidos por agências e órgãos internacionais 
sobre esta nova tecnologia e sua gestão de risco, além dos anteriormente citadas 
(ENGELMANN, 2015). 

Em virtude do grande desenvolvimento e consumo de nanoprodutos, por 
conseguinte, serão descartados no meio ambiente um número cada vez maior de 
nanomateriais, que por ora, não adota nenhum protocolo específico. Com base 
na atenção aos resíduos nanotecnológicos, Mraz (2005) provoca em sua matéria: 
Nanowaste: o Próximo Grande Tratamento?(tradução nossa), afirmando que os 
governos devem investir uma porcentagem maior de seus orçamentos voltados à 
segurança dos nanomateriais bem como demandar maiores esforços nas pesquisas 
a este novo tipo de resíduo, o nanowaste, do qual não se tem certeza científica quanto 
seus efeitos no ecossistema e vida humana (MRAZ, 2005). Como o objeto deste 
trabalho é aferir as complexidades do nanowaste e gestão apropriada, importante 
que se introduza as principais inquietações sobre estes resíduos, com respeito ao 
Princípio da precaução, conforme Part et al.(2015, p.407) lecionam. O nanowaste é 
um dos focos mais importantes da atualidade, seguindo o fluxo necessário de estudos 
como de qualquer resíduo. Especialmente os resíduos nanotecnológicos precisam de 
atenção redobrada, dada as particularidades de suas características e interações 
físico-químicas do meio ambiente, ficando uma preocupante lacuna sobre os efeitos 
desta disposição de nanomateriais no ecossistema, sem adoção de medidas mínimas 
de cautela para proteção. Face a inserção da era nanotecnológica no contexto de 
risco, necessário então conhecer esta faceta nanotecnológica. 

Por fim, uma vez que esta tecnologia não possui reflexo humano ainda 
comprovado, mas se observa em pesquisas a possibilidade de risco, urge que se 
fomente a adoção de instrumento com pretensão regulatória e que assim viabilize 
a gestão adequada do risco, de maneira a respeitar o princípio da precaução, a fim 
de minimizar consequências danosas ao ecossistema. Algumas das características 
que são úteis no desenvolvimento de produtos novos e melhorados também causam 
preocupação. Alguns nanomateriais são tipos inteiramente novos de composições, 
que podem ter novos e inesperados efeitos sobre os organismos vivos. O tamanho 
pequeno dos nanomateriais leva à preocupação sobre se eles podem atravessar 
membranas biológicas e, assim, ser tomadas por células e órgãos. Além disso, 
partículas pequenas podem se acumular profundamente nos pulmões se inaladas e 
permanecer lá por um longo período, porque eles são limpos lentamente a partir desta 
parte do pulmão. Existe também a preocupação de que o aumento da reatividade de 
materiais conhecidos na nanoforma pode levar a efeitos aumentados ou indesejados 
nos seres humanos e no ambiente(CHRISTENSEN , 2015). 

A dúvida e incerteza científica quanto aos impactos das nanos no meio ambiente 
é latente, principalmente no solo -já que destacamos o nanowaste- conforme Dimpka 
(2014, p.889) interroga: “A nanotecnologia pode oferecer os benefícios prometidos 
sem impactar negativamente a vida microbiana do solo?”(tradução nossa). Dimkpa 
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(2014) afirma que os benefícios prometidos nas nanotecnologias, podem vir 
acompanhados de riscos para o meio ambiente: plantas não-alvo, micróbios de solo de 
planta-benéficas e outras formas de vida poderiam ser impactadas se nanopartículas 
(nanomateriais) contaminassem o meio ambiente. 

Portanto, o desenvolvimento e expansão das nanotecnologias trazem à tona a 
importante questão dos riscos, de modo que o Sistema do Direito deverá intervir de 
modo a promover uma (auto)regulação apta a esta nova complexidade, minimizando 
os possíveis danos. Com base em uma regulação adequada, poderá ser efetivada 
a gestão do risco no que tange ao nanowaste, levando em consideração a urgência 
que tal aspecto demanda, face a produção e consumo acelerado, tendo como 
consequência o maior descarte de resíduos nanotecnológicos no meio ambiente.A 
fim de contextualizar a questão das nanotecnologias no cenário de risco, importante 
apresentar algumas das principais teorias sobre o risco, expondo sua evolução 
histórica, social e suas principais contribuições.

3 | 	DESVELANDO A EVOLUÇÃO DAS TEORIAS DO RISCO

O contexto de risco fora apresentado ao longo do primeiro ponto exposto 
desta investigação, demonstrado em diversas pesquisas sobre nanotecnologias e 
nanowaste. Entretanto, a fim de dar maior substância ao cenário de risco na era 
nanotecnológica, importante aprofundar-se nas teorias que abarcam este tópico, 
acompanhando a evolução teórica com o surgimento de novas demandas e ameaças 
na sociedade, como o desenvolvimento tecnológico. As teorias sobre o risco 
apresentam análises diversas, expostas em uma evolução temporal, adequando-se 
ao momento em que foi elaborada, o que acaba implicando nas relevâncias sociais 
e ambientais daquele lapso de tempo.Por esta razão, observar-se-á a seguir a linha 
temporal da Teoria do Risco na perspectiva da evolução temporal, histórica e social, 
relacionando os principais autores e obras respectivas, conforme a Figura 01 (LEAL, 
2017, p.116):
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Figura 01 – Linha Temporal da Teoria do Risco na Perspectiva da Evolução Temporal, Histórica 
e Social

A primeira obra da linha temporal, Risco e Cultura, de Douglas e Wildavsky (2012), 
realizada há mais de 30 anos atrás, já demostrava uma crescente dúvida e preocupação 
em relação às novas tecnologias e seu impacto. Constata-se uma teoria cultural do risco, 
a qual sustenta que diferentes grupos, tendo de um lado instituições hierárquicas 
e do governo (que ocupam o centro).(DOUGLAS, WILDAVSKY,2012, p.04). Nesta 
obra percebe-se a inclinação dada à percepção cultural do risco(DOUGLAS, 
WILDAVSKY,2012). Partindo para o entendimento de Beck (2010), na sua obra 
de 1986, Sociedade de risco, apresenta uma teoria baseada em distinções da 
modernidade, num momento pós-industrial descrevendo uma modernidade reflexiva 
(também denominada pelo autor como segunda modernidade) que seria a fase de 
radicalização dos princípios da modernidade. Fundamentada no desenvolvimento 
da sociedade industrial, analisando uma nova sociedade, imbuída em risco inerente 
às transformações sociais ocorridas àquela época, dadas as catástrofes históricas, 
como guerras mundiais, Chernobyl, ameaças nucleares. Busca explicar a avaliação 
de perigos, onde todos dependem de instrumentos de medição e teorias, bem como 
entender sobre o próprio desconhecimento. Verificava-se a oposição entre a sociedade 
e natureza, com o propósito de controlar e ignorar a natureza (BECK, 2010).

Posteriormente, a lição de 1986 foi revisada com a publicação do World Risk 
Society (BECK, 2003), em 1999, apresentando novos cenários, avaliando de outra 
forma a percepção do risco, que poderia de certa forma complementar a perspectiva 
de Douglas e Wildavsky (2012). Ou seja, a confluência entre a perspectiva realista e a 
construtivista (de Douglas e Wildavsky) estaria no cerne da teoria da sociedade global 
de riscos (GUIVANT, 2001). Em que pese os possíveis benefícios trazidos por esta 
nova escala de produção, incorremos em sérios riscos sobre seus efeitos no meio 
ambiente, inserindo-se assim no conceito da Sociedade de Risco, de Beck(2010). 
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Em virtude de tal preocupação, é que a disseminação do debate sobre as nanos vem 
desenvolvendo-se cada vez mais em nível global. Em relação este aspecto, traz-se 
a relevante teoria desenvolvida pelo ilustre alemão acima citado, da Sociedade de 
Risco, o qual já no início de sua obra Un Mondo a Rischio (BECK, 2003).

A última obra de Beck (2015), de 2007, A Sociedade de Risco Mundial: em 
Busca da Segurança Perdida, retoma as discussões acerca da nova complexidade 
apresentada na sociedade, desta vez numa percepção globalizada de riscos, dadas 
as tecnologias, fomentado pelas diversas publicações mais recentes de especialistas. 
Contudo, a obra que mais lhe instigou a elaborar a nova obra foi a Sociologia do Risco, 
de Luhmann (BECK, 2015, prefácio). Avança o debate nas alterações climáticas, ainda 
observando a percepção do risco através do processo de modernização à decisão, 
insegurança e probabilidade, e ainda ressalta a semântica do risco em respeito a 
perigos futuros tematizados no presente, onde a “[...] semântica do risco diz respeito a 
perigos futuros tematizados no presente” (BECK, 2015, posição 162), apresentando-
se na oportunidade e perigo. Levando em consideração tamanha importância das 
lições de Beck(2010) e Luhmann(2006), Ost (1999) - em seu livro O Tempo do Direito 
- ressalta tais obras, bem como explica três fases do risco na história, onde a primeira 
fase trata-se do risco como o acontecimento inesperado, exterior e imprevisto, faz 
parte do destino e é individual, mencionando a previdência; “[...] a segunda fase da 
história do risco vê a emergência da noção da prevenção”(OST, 1999, p. 344), numa 
atitude coletiva, racional, destinando-se a reduzir a probabilidade de ocorrência e 
gravidade do risco, e por fim, a terceira fase, a qual abarcaria o cenário atual da 
sociedade.

Sob outro prisma, Ost (1999) ainda defende a simultaneidade global e 
transgeracional dos riscos, devendo o conhecimento científico definir o aceitável 
ou não, e de uma incerteza reflexiva, oriunda das opções tecnológicas, modelos 
científicos e juízos normativos (OST, 1999, p. 345). Possível assim atrelar a posição de 
Ost (1999) e o cenário do risco das nanotecnologias, tendo em vista que as decisões 
atualmente tomadas se inserem nas incertezas reflexivas, pois a ameaça vem das 
nanotecnologias engenheiradas (e não de ação da natureza), são ações baseadas 
na opção por determinada tecnologia, num modelo pelos gestores tomado como 
aceitável. Por fim, traz-se à tona Luhmann (2006), que mesmo temporalmente anterior 
à última lição de Beck (2010), parece trazer uma visão mais clara do risco, realizando 
uma distinção entre então o risco e perigo, o que para as nanotecnologias poderia ser 
mais apropriado.  Na sequência de sua formulação, introduz sobre os danos futuros, 
face as incertezas existentes, mas que os atos decisórios do presente refletirão no 
futuro. Ademais, importante para sua conceituação de risco que o dano potencial é 
algo de contingente, sendo possíveis observação com diferentes perspectivas, sobre 
se ou não tomada uma decisão com a plena aceitação de risco(LUHMANN, 2006, 
p.59-60). 

Para Luhmann(2006), a distinção entre risco e perigo significa que existe uma 
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incerteza em relação a danos futuros. Pode-se considerar que o potencial é uma 
consequência da decisão, e, então falamos de risco e, mais precisamente, do risco da 
decisão. Ou bem se entende que o potencial dano é causado externamente, ou seja, é 
atribuído ao meio ambiente, e, neste caso, falamos de perigo. Deste modo, o risco está 
associado à decisão, expectativa, probabilidade de coisas que ocorrerão no futuro, 
é uma comunicação voltada ao futuro.  Já perigo é a perspectiva da vítima, de quem 
não tinha o poder de decisão (de quem recebe a carga de risco sem decidir sobre 
aquilo. Portanto, através de uma análise entre todas as teorias que estudam o risco, 
verificaram-se diversas percepções quanto ao risco, de maneira que a formulação 
que mais adapta às nanotecnologias é a de Luhmann (2006), pois bem difere perigo 
e risco, e introduz a noção de dano futuro. Não se pretende nesta investigação exaurir 
o risco, até mesmo porque dada a complexidade das nanotecnologias, esta incerteza 
sempre estará presente. Da mesma forma, as tecnologias que se desenvolverão 
depois das nanos, também tratarão do risco da mesma maneira. A complexidade 
traz a incerteza. O risco relaciona-se ao desconhecimento dos efeitos futuros na vida 
humana e meio ambiente. Portanto, a alternativa é manejar esta condição, lidar com 
o risco (e não tentar extirpá-lo) de maneira a tentar minimizar possíveis danos futuros 
(LEAL, 2017, p.126).

Ao passo que se vislumbra a evolução das teorias do risco para dar conta das 
novas tecnologias, a adequação do Sistema do Direito por meio da flexibilização 
regulatória também se faz necessária. Neste sentido, importante apresentar outras 
alternativas regulatórias, pois a lei em sentido formal e estanque não dariam conta da 
dinamicidade e complexidade da era nanotecnológica, exigindo muito mais do Direito. 
Desta maneira, através da adoção de autorregulações, protocolos ou instrumentos 
com potencial regulatório seria viável uma gestão do risco mais efetiva e adequada 
ao nanowaste.

4 | 	ALTERNATIVAS REGULATÓRIAS PARA GESTÃO DOS RISCOS DO 

NANOWASTE

Inexiste no momento qualquer legislação específica sobre resíduos nanotecológicos 
e destinação final adequada. Mesmo que fosse elaborada uma norma originária do Poder 
Estatal, ela apresentaria eficácia dada a dinâmica e complexidade das nanotecnologias? 
Acredita-se que não, pois o lapso temporal entre a elaboração de projeto de lei, promulgação 
da norma, e vigência, seria grande, e tratando-se da rapidez das descobertas científicas 
desta nova tecnologia, provavelmente no momento de aplicação da lei, esta já estaria 
obsoleta. O movimento da nanotecnologia é muito rápido, as descobertas sobre elas são 
diárias, e o que hoje pode ser utilizado como constatação sobre algum aspecto específico 
dela (como análise de risco ou comportamento de material), em momento curto posterior 
já não mais pode se confirmar (LEAL, 2017, p.142). Contrariando a inércia estatal, 
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existem outros inúmeros instrumentos com potencial para regulação, de organismos 
internacionais, tanto governamentais como privados, que auxiliariam no fornecimento de 
protocolos e regulações específicas. Tais documentos são fruto de extensos e profundos 
estudos relacionados à nanotecnologia, segurança e nanoresíduos. 

Inevitável o questionamento acerca da destinação final dos nanomateriais, 
ante o risco e (potencial) dano futuro ao meio ambiente e vida humana. Tendo em 
vista que não se encontra regulação específica no cenário brasileiro, tampouco são 
tomadas medidas acautelatórias, como não buscar uma alternativa regulatória para 
as nanotecnologias e seu lixo, o nanowaste. Esta é a missão do Direito, que precisa 
inserir-se no contexto de risco e lacuna estatal e legislativa, procurando um meio 
autorregulatório apropriado para o cenário, provendo respostas aptas a esta nova 
realidade (LEAL, 2017 p.142). O objeto deste estudo, a destinação final adequada 
do nanowaste, demanda uma análise interdisciplinar, envolvendo o mundo jurídico e 
outras áreas da ciência, apropriando-se de pesquisas específicas sobre nano, para 
então buscar alternativas adequadas a este contexto de risco. O trabalho é árduo, 
principalmente se for tomado em conta que o Direito ainda caminha no sentido do 
positivismo fechado (ROCHA, 2007, p.181). Por outro lado, encontram-se autores 
que defendem uma espécie de regulação transnacional ou global para as nanos, pois 
de fato se utilizam modelos internacionais de agências reguladoras neste contexto 
de regulação. Conforme observa-se no artigo intitulado Transnational Models for 
Regulation of Nanotechnology, o Direito e a lei vêm brigando pelo espaço já delineado 
de autorregulações, adotadas pelas indústrias, principalmente pela questão do risco. 
O marco regulatório é necessário; assim migra-se para um modelo transnacional e 
afirma-se a adoção de regulações internacionais, de agências reguladoras, que já 
vem fazendo as vezes da lei estatal(MARCHANT, SYLVESTER, 2006). 

Presencia-se um movimento de aproximação global no que se refere à regulação 
das nanos, fomentando a multidisciplinaridade, fundando um quadro regulatório 
multidisciplinar, aproximando diversas ciências e o Direito, principalmente no debate 
do nanowast (CASSOTA, 2012, p.218-219). Com esta preocupação, a regulação é 
enfrentada por outros atores que não o Estado, fortalecendo a autorregulação. Assim, 
observa-se a existência de instrumentos com potencial regulatório internacionais que 
auxiliariam tanto no resguardo do meio ambiente quanto na produção e desenvolvimento 
de nanoprodutos, principalmente sua utilização e posterior descarte ao final de vida 
útil. Esses mecanismos servem de diretrizes, protocolos ou regulamentos internos 
que podem ser tomados como marcos regulatórios, que de fato supririam (mesmo 
que momentaneamente) a inércia estatal em regular as nanotecnologias. Este 
movimento autorregulatório efetua uma comunicação entre sistemas diversos, sendo 
inevitável tal interação no cenário das nanotecnologias, que neste sentido propõe 
ainda a interdisciplinaridade. Seriam sistemas diferentes trabalhando em sintonia, 
unindo esforços onde é possível a consonância de informações e estudos (LEAL, 
2017, p.148). Existem novos modelos regulatórios, em nível internacional, que devem ser 
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levados em consideração como modelo transnacional para as nanotecnologias. Podem 
até mesmo não se encaixarem perfeitamente em todas as demandas nanotecnológicas, 
mas que certamente auxiliam na tomada de decisões em casos de extrema complexidade, 
demandando compromissos internacionais, como neste caso (MARCHANT, SYLVESTER, 
2006).

Mesmo havendo pontos de inconsistências na autorregulação, uma vez que a 
adoção  depende da vontade própria da organização, ela é uma alternativa viável. No 
caso da autorregulação do nanowaste, vê-se como viável a adoção do protocolo da 
OECD (2016), pois baseia-se em critérios científicos, oriundos de pesquisa específica 
sobre resíduos nanotecnológicos, e que não iriam colidir com interesses maiores 
como meio ambiente e saúde humana, pelo contrário. Adotando estas diretrizes, 
fomentaria-se o desenvolvimento responsável das nanotecnologias, promovendo 
uma verdadeira gestão do risco, administrando adequadamente a destinação final 
do nanowaste. A adoção do protocolo, não só pelas agências, mas pelo Estado, 
dar-se-ia através da validação feita pelo mesmo. E no caso de dissonâncias ou 
na observação de interesses contrários ao bem-estar humano, poderia o Estado 
regulamentar o instrumento então, já adotado, como forma de metarregulação (LEAL, 
2017, p.279). Por fim, como o objeto deste estudo é a gestão do risco na destinação 
adequada do nanowaste, urge que se apresente aquele organismo que tem papel 
fundamental na áera, sendo este a OECD. Tal instituição realizou estudo específico 
sobre o comportamento dos resíduos nanotecnológicos com o meio ambiente, 
através dos tratamentos disponíveis de lixo, apresentando um resultado final acerca 
dos riscos. A organização internacional da OECD tem papel de destaque em nível global 
nas pesquisas e elaboração de instrumentos com potencial autorregulatório na área das 
nanotecnologias, principalmente no nanowaste e destinação final (OECD, 2016).

5 | 	CONCLUSÃO

Presencia-se uma sociedade pós-moderna, desenvolvendo a era nanotecnológica, 
proporcionando um avanço benéfico à humanidade jamais visto. Contudo, verifica-se 
em paralelo o potencial risco. É possível constatar no mercado atual milhares de novos 
nanoprodutos, dos quais os efeitos ainda não foram detectados na vida humana ou 
meio ambiente. Com o crescente produção e consumo, eleva-se consequentemente 
o descarte de resíduos nanotecnológicos no meio ambiente, sem qualquer medida 
precaucional que o risco e incerteza científica requerem. O nanowaste é uma nova 
preocupação, tendo em vista que o final de vida dos nanomateriais podem acarretar 
maiores prejuízos ao ecossistema, face a inadequação do descarte e particulares 
vias de contato com meio ambiente e acumulação. Importante assim contextualizar 
e apresentar pesquisas que demonstram o risco enfrentado, verificando ainda a 
evolução das Teorias do Risco e quais suas contribuições para buscar uma verdadeira 



A Natureza e o Conceito do Direito Capítulo 27 310

gestão do nanowaste. Neste ínterim, não há qualquer regulação que possa guiar 
a utilização das nanotecnologias, desconsiderando alguns riscos apresentados em 
pesquisas, o que deixa a sociedade totalmente descoberta e vulnerável aos possíveis 
danos que esta nova tecnologia poderá causar às gerações futuras, dispensando 
qualquer atitude precaucional, inerente a este cenário. 

Ademais, tendo em vista que se presencia uma série de novos direitos e 
demandas originárias da complexidade da era nanotecnológica, o Sistema do 
Direito acaba tendo de responder às demandas antes sequer imaginadas, a qual 
na conjuntura atual, não está apta a dar suporte. Possível utilizar-se de outras 
fontes estranhas ao Direito (principalmente ao Direito brasileiro), como protocolos 
da OECD, NIH, NanoReg, FDA, dentre tantas outras, que possuem diretrizes e 
pesquisas específicas na área. É preciso do Direito uma postura mais flexível, 
que fomente a adoção de medidas aptas a produzir respostas adequadas a esta 
nova cena e complexidade. Reconhecendo a produção de diretrizes e instrumentos 
com potencial regulatório fora do Sistema do Direito, validando tais regulações – 
aqui em especial os instrumentos com potencial regulatório da OECD- a partir do 
conhecimento da meta e autorregulação, será viável efetivar uma gestão do risco 
apta às demandas particulares do nanowaste e das nanotecnologias de modo em 
geral. Observa-se então a importância da autorregulação, reconhecida por diversas 
organizações internacionais que já promovem a elaboração de instrumentos com 
potencial regulatório, exigindo do Sistema do Direito uma proposta de alternativa 
regulatória, que dê conta desta nova realidade e suporte os problemas oriundos dos 
resíduos nanotecnológicos, promovendo assim uma verdadeira gestão do risco. De 
outro modo, respeita-se a precaução e conjuntura de risco imposta neste contexto, 
fomentando a (auto)regulação para a era nanotecnológica, a fim de preservar as 
futuras gerações e meio ambiente. 
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